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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.212 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Redator(a) do acórdão:Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 01/08/20240
Publicação: 27/05/2025
ADI 7212
EMENTA:AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL
123/2022. RECONHECIMENTO DE ESTADO DE EMERGÊNCIA. CRIAÇÃO E AMPLIAÇÃO
DE PROGRAMAS SOCIAIS EM ANO ELEITORAL. VIOLAÇÃO AO NÚCLEO ESSENCIAL
DA ANTERIORIDADE ELEITORAL, DA PARIDADE DE ARMAS E DA LIBERDADE DE
VOTO. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM EFEITOS EX NUNC . 1.
A aferição dos chamados fatos legislativos constitui parte essencial do processo de controle de
constitucionalidade, de modo que a verificação desses fatos relaciona-se íntima e
indissociavelmente com a própria competência do Tribunal. 2. O princípio da anterioridade eleitoral
(CF, art. 16) tem como escopo impedir a deformação eleitoral mediante alterações nele inseridas de
forma casuística que interfiram na paridade de armas e na liberdade de voto, sendo oponível,
inclusive, às emendas à Constituição, exatamente por ser qualificado como cláusula pétrea. 3. A
ambiência democrática depende de um devido processo legal eleitoral vocacionado a garantir não
apenas o direito ao voto, mas também a higidez do processo eleitoral, caracterizado pela liberdade
de voto e pela paridade de armas.4. A paridade de armas e a liberdade de voto, que consubstanciam
duas faces de uma mesma moeda, impedem a utilização da máquina pública como instrumento
voltado a influenciar a decisão do eleitorado a favor ou contra qualquer candidato, constrangendo o
Estado a adotar uma postura de neutralidade. 5. A indevida utilização da máquina pública como
meio para obtenção de vantagens eleitorais, de modo geral, caracteriza o abuso de uma
circunstância fática de proeminência e, por conseguinte, evidencia ofensa ao núcleo essencial da
liberdade de voto e paridade de armas, tendo em vista o emprego abusivo, arbitrário e injustificado
de instrumentos que acentuam o desequilíbrio entre os candidatos. 6. A utilização de instrumentos
excepcionais, pelos Poderes Executivo e Legislativo, tais como o estado de emergência e a
calamidade pública, pressupõem a indicação concreta e verídica, devidamente justificada, de
elementos fáticos substanciais e idôneos, que denotem a gravidade da circunstância, para
configuração de sua higidez jurídica. Reconhecida uma situa ção extraordinária com premente
efeito eleitoral, o Poder Judiciário deve avaliar com maior severidade a presença dos pressupostos
fáticos legitimadores da ado ção de medidas de caráter atípico, como meio de salvaguardar os
direitos das minorias. 7. Pedido julgado parcialmente procedente .
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, na
conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, conhecer
integralmente da ação direta. No mérito, por maioria, julgar parcialmente procedente o pedido
formulado, para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos ex nunc, dos arts. 3º, 5º e 6º da
Emenda Constitucional 123/2022, bem como da expressão “e sobre medidas para atenuar os efeitos
do estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços do

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
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petróleo,combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes”, constante do art. 1º
da EC 123/2022. Tudo nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, Redator para o acórdão,
vencidos parcialmente os Ministros André Mendonça (Relator) e Nunes Marques. Impedido o
Ministro Cristiano Zanin.
DECISÃO: Após os votos dos Ministros André Mendonça (Relator) e Alexandre de Moraes, que
conheciam, em parte, da ação direta de inconstitucionalidade e, na parte conhecida, julgavam-na
improcedente, o processo foi destacado pelo Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual
Extraordinária de 15.12.2022 (00h00) a 19.12.2022 (13h00).
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, conheceu integralmente da ação direta e julgou parcialmente
procedente o pedido formulado, para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos ex nunc, dos arts.
3º, 5º e 6º da Emenda Constitucional 123/2022, bem como da expressão “e sobre medidas para
atenuar os efeitos do estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos
preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes”,
constante do art. 1º da EC 123/2022. Tudo nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, Redator
para o acórdão, vencidos parcialmente os Ministros André Mendonça (Relator) e Nunes Marques.
Falou, pelo requerente, o Dr. Antônio Rodrigo Machado. Impedido o Ministro Cristiano Zanin.
Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 1º.8.2024.
COMPOSIÇÃO: Presidência do Senhor Ministro Luís Roberto Barroso. Presentes à sessão os
Senhores Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin,
Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin e Flávio Dino.
________________________________________________________________________________

AG. REG. NOS EMB. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.486.067 - SÃO
PAULO
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. FLÁVIO DINO
Redator(a) do acórdão:Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 30/04/2025
Publicação: 23/05/2025
RE 1486067 ED-AgR
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TAXA DE
FISCALIZAÇÃO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DAS TORRES E ANTENAS DE
TRANSMISSÃO E RECEPÇÃO DE DADOS E VOZ. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL
2.134/2011. TAXA DE POLÍCIA GENÉRICA PARA FISCALIZAR A INSTALAÇÃO E
EXPLORAÇÃO DE ANTENAS, E NÃO PARA FISCALIZAR O PLANEJAMENTO URBANO.
COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 1. A Lei complementar 2.134/2011, do Município de Nhandeara,
Estado de São Paulo, instituiu a Taxa de Licença para Funcionamento de Agências Bancárias,
Torres e Antenas de Transmissão e Recepção de Dados e Voz, e dá outras providencias. 2. A
controvérsia constitucional reside em saber se os entes federativos descentralizados (Estados,
Municípios e Distrito Federal), à luz das normas de distribuição de competências legislativas
estatuídas na Constituição Federal, podem disciplinar o conteúdo posto nos dispositivos
impugnados; ou se essas normas dispõem sobre tema inserido na competência privativa da União
para dispor legislativamente sobre telecomunicações e para explorar tais serviços. 3. O princípio
geral que norteia a repartição de competência entre os entes componentes do Estado Federal
brasileiro, portanto, é o princípio da predominância do interesse, não apenas para as matérias cuja
definição foi preestabelecida pelo texto constitucional, mas também em termos de interpretação em
hipóteses que envolvem várias e diversas matérias, como na presente ação direta de
inconstitucionalidade. 4. Não se deve adotar compreensão excessivamente restritiva em assuntos de
competência legislativa privativa da União como telecomunicações e energia elétrica que
inviabilize o exercício de competência legislativa suplementar pelos entes federativos
descentralizados, notadamente quando edita normas voltadas à proteção do meio ambiente, do
consumidor e/ou do planejamento urbano. 5. No controle de constitucionalidade das legislações
locais é extremamente relevante fazer uma análise estrutural da norma impugnada. Isso porque, ao
julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 1.063, este TRIBUNAL assentou
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que são inconstitucionais normas que, a pretexto de proteger o meio ambiente, defender a saúde e
regulamentar o uso e ocupação do solo e o zoneamento urbano, estabelecem a obrigatoriedade de
condicionantes para a instalação e o funcionamento de equipamentos relacionados às Estações
Transmissoras de Radiocomunicação ETR, interferindo diretamente na regulação de serviços de
telecomunicações. 6. No caso em exame, a taxa de polícia instituída é genérica para fiscalizar a
instalação e exploração de antenas, e não para fiscalizar o planejamento urbano, como entendeu o
acórdão recorrido. 7. Agravo Interno e Recurso Extraordinário providos, para acolher os embargos à
Execução Fiscal .
ACÓRDÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, e, por consequência, ao
recurso extraordinário com agravo, para acolher os Embargos à Execução Fiscal, nos termos do
voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Flávio Dino,
Relator.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, e, por consequência, ao
recurso extraordinário com agravo, para acolher os embargos à Execução Fiscal, nos termos do voto
do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Flávio Dino, Relator.
Primeira Turma, Sessão Virtual de 18.4.2025 a 29.4.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Flávio Dino.
________________________________________________________________________________

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 218 - MINAS
GERAIS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a): Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 07/05/2025
Publicação: 12/05/2025
ADPF 218
EMENTA:ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITO
AMBIENTAL. ARTS. 1º, II, 5º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO , DA LEI 3.224/2008 DO
MUNICÍPIO DE PONTE NOVA/MG. LEI 3.225/2008 DO MUNICÍPIO DE PONTE NOVA/MG.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE ÁGUA E ENERGIA.
COMPETÊNCIA CONCORRENTE PARA DISPOR SOBRE MEIO AMBIENTE. NORMAS
GERAIS EDITADAS PELA UNIÃO. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS DEMAIS
ENTES FEDERADOS. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS . I. CASO EM EXAME 1. Arguição de
descumprimento de preceito fundamental proposta, pelo PRESIDENTE DA REPÚBLICA, em face
( i) dos arts. 1º, II, 5º, caput e parágrafo único, da Lei 3.224/2008 do Município de Ponte Nova/MG
e (ii ) da Lei 3.225/2008 do Município de Ponte Nova/MG. 2. O art. 1º, II, da Lei municipal
3.224/2008 dispõe acerca da impossibilidade de supressão de vegetação natural, salvo em casos de
“extrema necessidade e de interesse social”. Por sua vez, o art. 5º, caput e parágrafo único, do
mesmo diploma normativo versa sobre a necessidade de emprego do método menos impactante a
ser utilizado para geração de energia, condicionando a escolha à aprovação do CODEMA de Ponte
Nova/MG. 3. A Lei municipal 3.225/2008, de outro lado, estabelece que toda extensão do Rio
Piranga que passa pelo Município de Ponte Nova/MG consubstancia monumento natural, proibindo
a realização de quaisquer obras ou serviços que alterem ou descaracterizem drasticamente a
paisagem natural de referido curso d’água, bem como a construção de hidrelétricas, a transposição
de águas e hidrovias. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. A questão submetida à apreciação
envolve saber se ( i) os municípios detêm competência para legislar sobre água e energia; (ii) os
municípios, ao exercerem sua competência legislativa suplementar, podem editar atos normativos
contrastantes com a legislação federal que versa sobre normas gerais; (iii) ocorreu abuso de
competência na criação de unidade de conservação; (iv) a criação de unidades de conservação
prescinde da observância das normas de organização e procedimento estipuladas pela Lei
9.985/2000. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. Preliminar . Prejudicialidade por ausência de interesse
de agir . Rejeição . A questão em exame encontra-se no plano normativo, no qual esta Corte, em
controle de constitucionalidade, examina compatibilidade das leis impugnadas com a Constituição
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Federal. Os diplomas normativos questionados continuam em vigor, subsistindo interesse em aferir
a sua constitucionalidade, de modo que não há que se falar em prejudicialidade. 6. Preliminar .
Impugnação de lei municipal . Não preenchimento do requisito da subsidiariedade . Rejeição. Não
sendo admitida a utilização de ação direta de inconstitucionalidade ou declaratória de
constitucionalidade, isto é, não se verificando a existência de meio apto para solver a controvérsia
constitucional relevante de forma ampla, geral e imediata, há de se entender possível a utilização da
arguição de descumprimento de preceito fundamental. A simples existência de ações ou de outros
recursos processuais para combater disposição de norma municipal não poderá servir de óbice à
formulação da arguição de descumprimento. Ao contrário, a multiplicação de processos e decisões
sobre um dado tema constitucional reclama a necessidade da utilização de um instrumento de feição
concentrada, que permita a solução definitiva, imediata e abrangente da controvérsia. 7. Mérito .
Competência privativa da União para legislar sobre água e energia. A situação normatizada na
espécie guarda nexo muito mais estreito com a regulação do aproveitamento energético dos cursos
de água que eventual competência comum do Município de Ponte Nova/MG para tratar sobre
assunto de interesse local ou suplementação a normas federais ou estaduais. Ao proibir a construção
de UHEs e PCHs e estipular a necessidade de emprego do método menos impactante a ser utilizado
para geração de energia, o legislador municipal dispôs sobre matéria de competência privativa da
União e avocou indevidamente a capacidade de concessão de licenças do Poder Executivo federal,
que ficaria impossibilitado de deliberar sobre as questões ambientais e hidrelétricas no curso do Rio
Piranga, que é de domínio da União. 8. Mérito . Competência da União para dispor sobre normas
gerais ambientais . Intervenção ou supressão de vegetação nativa . Os Estados e os Municípios não
detêm competência para legislar sobre normas gerais em matéria de meio ambiente, tema
explicitamente de competência da União, sendo interditado, em existindo lei editada pela União, aos
Estados e ao Municípios disporem de forma geral e em contrariedade às disposições federais. 8.1. O
Código Florestal de 1965 permitia a supressão de vegetação quando fosse necessário à execução de
obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. Por sua vez, o Código
Florestal de 2012 autoriza esse procedimento, ressalvadas outras circunstâncias excepcionais, nas
hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. Portanto, são
requisitos alternativos. O art. 1º, II, da Lei municipal 3.224/2008, por sua vez, fixa que somente em
caso de “extrema necessidade e interesse social” será possível a supressão de vegetação no âmbito
do Município de Ponte Nova/MG. Além de estabelecer um qualificativo novo (“extrema”), referido
dispositivo estipula requisitos cumulativos, em absoluto descompasso com o quanto assentado pelas
normas gerais editadas pela União. 8.2. O mesmo art. 1º, II, ainda impõe, para constatação da
“extrema necessidade e interesse social”, a elaboração de “exaustivos estudos de alternativas
tecnológicas, inclusive quanto à possibilidade de se desenvolverem por outras formas e em outras
áreas que não as conceituadas como de preservação permanente pela Lei”. Verifica-se, assim, que
foram impostos condicionamentos adicionais, não previstos na legislação federal pertinente, o que
evidencia o descompasso da norma examinada com as disposições gerais estabelecidas pela União,
a permitir juízo de inconstitucionalidade. 9. Mérito . Fidelidade à federação e desvio de finalidade
legislativa. O princípio da lealdade à federação atua como um dos mecanismos de correção, de
alívio das tensões inerentes ao Estado Federal, junto aos que já se encontram expressamente
previstos na própria Constituição. Sua presença silenciosa, não escrita, obriga cada parte a
considerar o interesse das demais e do conjunto. Transcende o mero respeito formal das regras
constitucionais sobre a federação, porque fomenta uma relação construtiva, amistosa e de
colaboração. Torna-se, assim, o espírito informador das relações entre os entes da federação, dando
lugar a uma ética institucional objetiva, de caráter jurídico, não apenas político e moral.
Consubstancia um filtro à liberdade da União, dos Estados e dos Municípios no exercício de suas
competências, de modo a evitar o abuso. 9.1. Na hipótese em análise, o abuso perpetrado pelo
Município de Ponte Nova/MG resta evidente, na medida em que o objetivo declarado da Lei
municipal 3.225/2008 era impedir a instalação de usinas hidrelétricas no Rio Piranga, notadamente
em sua extensão que corta o referido ente federado, fato confessado pela Câmara Legislativa local
ao prestar as informações que lhe foram solicitadas. Esse propósito está explícito no próprio art. 2º
do diploma legislativo municipal, que veda a realização de quaisquer obras ou serviços que
descaracterizem a paisagem natural do Rio Piranga, proibindo, em especial, “construção de
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hidrelétricas, transposição de águas e hidrovias”. 9.2. A criação de unidade de conservação, nesse
contexto, configura mero pretexto – inconstitucional – para impedir a União de exercer sua
competência regular, obstando a instalação de usinas hidrelétricas no curso do Rio Piranga, o que
denota o desvio de finalidade legislativa e o abuso perpetrado pelo Município de Ponte Nova/MG e,
portanto, sua incompatibilidade com o texto constitucional. 9.3. Caso seja placitada a prática de
entes federados criarem unidades de conservação no curso integral de rios que passem pelos
respectivos territórios, estaria inviabilizada a atuação legislativa da União e a instalação de usinas
hidrelétricas, causando enormes prejuízos ao pacto federativo e à repartição de competências
constitucionalmente fixada, além de potenciais danos ao sistema elétrico como um todo. 10. Mérito .
Criação de unidade de preservação . Necessidade de observância das normas gerais fixadas pela
União. A Lei 9.985/2000, ao regulamentar o art. 225, § 1º, da Constituição Federal e instituir o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, consubstancia um diploma
legislativo que, editado pela União no exercício regular de sua competência, veicula normas de
caráter geral e, por conseguinte, de observância obrigatória por todos os demais entes federados.
10.1. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público (Lei 9.985/2000, art. 22, o
que não significa a imprescindibilidade de sua veiculação mediante lei em sentido estrito. Há um
procedimento que deve ser observado, sob pena de invalidade da criação e ampliação das unidades
de conservação. Revela-se imprescindível a realização prévia de estudos técnicos e de consulta
pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a
unidade (Lei 9.985/2000, art. 22, § 2º), sendo dever do Poder Público, no processo de consulta
pública, fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes
interessadas (Lei 9.985/2000, art. 22, § 3º). 10.2. Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, a inobservância das normas de organização e procedimento estipuladas pela Lei
9.985/2000 tem o condão de macular o ato mediante o qual criada ou ampliada uma unidade de
conservação.10.3. A Lei municipal 3.225/2008 não observou as normas de organização e
procedimento estabelecidas pela Lei 9.985/2000. O art. 3º de referido diploma municipal consigna,
expressamente, que os estudos técnicos e a consulta pública seriam realizados no prazo de 90
(noventa) dias, ou seja, a lei municipal em exame criou uma unidade de conservação sem efetivar,
de forma antecedente, a concernente consulta pública e o pertinente estudo técnico a que se refere o
§ 2º do art. 22 da Lei 9.985/2000, o que demonstra sua inconstitucionalidade. IV. DISPOSITIVO 11.
Pedidos julgados procedentes.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Tribunal Federal,
em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, na conformidade da ata
de julgamento, por unanimidade, em conhecer da arguição de descumprimento de preceito
fundamental e em julgar procedentes os pedidos, para declarar a inconstitucionalidade ( i) dos arts.
1º, II, 5º, caput e parágrafo único, da Lei 3.224/2008 do Município de Ponte Nova/MG e (ii) da Lei
3.225/2008 do Município de Ponte Nova/MG, nos termos do voto do Relator. Brasília, Sessão
Virtual de 25 de abril a 6 de maio de 2025.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento de preceito
fundamental e julgou procedentes os pedidos, para declarar a inconstitucionalidade (i) dos arts. 1º,
II, 5º, caput e parágrafo único, da Lei 3.224/2008 do Município de Ponte Nova/MG e (ii) da Lei
3.225/2008 do Município de Ponte Nova/MG, nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar
Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 25.4.2025 a 6.5.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes.
________________________________________________________________________________

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 77.003 - DISTRITO
FEDERAL

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS



Clipping de Jurisprudência – Maio 2025 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

8

Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 07/04/2025
Publicação: 26/05/2025
Rcl 77003 MC-Ref
EMENTA : REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO . CONCESSÃO DE
MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO PELO PODER JUDICIÁRIO . RECURSO
EXTRAORDINÁRIO Nº 566.471 (TEMA RG Nº 6). CRIANÇA COM 7 ANOS E 7 MESES DE
IDADE. SITUAÇÃO URGENTE. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA VERIFICADA.
GARANTIA DO DIREITO CONSTITUCIONAL À VIDA E À SAÚDE. NECESSIDADE DE
PERÍCIA TÉCNICA. REDUÇÃO DO PRAZO FIXADO JUNTO À ORIGEM. COGNIÇÃO
SUMÁRIA. MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA. I. CASO EM EXAME 1. Decisão
reclamada que fixou em 30 (trinta) dias o prazo para a realização de perícia médica destinada a
comprovar a viabilidade de concessão do medicamento de alto custo pleiteado na ação de origem,
por criança portadora de doença genética degenerativa. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Em
análise, sob juízo de cognição sumária, a ocorrência ou não de descumprimento aos paradigmas do
Supremo Tribunal Federal, constantes dos Recursos Extraordinários nº 657.718/MG e nº
566.471/RN, Temas nº 500 e nº 6 do ementário da Repercussão Geral, respectivamente. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. No julgamento do Tema RG nº 500, esta Suprema Corte assentou ser
possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso de
mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido de registro, quando preenchidos três requisitos: (i)
a existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos
para doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência de registro do medicamento em renomadas
agências de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no
Brasil. 4. No âmbito do Tema RG nº 6, o Supremo Tribunal Federal analisou sob quais condições o
Poder Judiciário estaria autorizado a determinar o fornecimento de medicamento registrado na
Anvisa, mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, concluindo, com
base nos princípios da universalidade e da igualdade no acesso à saúde, que a concessão judicial de
medicamentos deve se limitar a casos excepcionais e desde que preenchidos, cumulativamente, os
seguintes requisitos: (a) negativa de fornecimento do medicamento na via administrativa; (b)
ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, ausência de pedido de
incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista os prazos e critérios previstos nos
artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 7.646/2011; (c) impossibilidade de
substituição por outro medicamento constante das listas do SUS e dos protocolos clínicos e
diretrizes terapêuticas; (d) comprovação, à luz da medicina baseada em evidências, da eficácia,
acurácia, efetividade e segurança do fármaco, necessariamente respaldadas por evidências
científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão sistemática ou
meta-análise; (e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico
fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e (f) incapacidade financeira
de arcar com o custeio do medicamento. 5. No caso vertente, o registro sanitário do fármaco
pleiteado na ação de origem foi deferido pela Anvisa aos pacientes incluídos na faixa etária de 4 a 7
anos, 11 meses e 29 dias, considerada a eficácia da administração em pacientes dessa idade. 6. Ao
fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a realização de perícia técnica apta a comprovar a viabilidade
ou não de concessão do medicamento em referência, à criança com 7 anos e 7 meses de idade, a
decisão reclamada aparenta se distanciar da ratio decidendi firmada nos paradigmas desta Corte em
cotejo. 7. Necessidade de redução do prazo fixado pela decisão reclamada para a realização da
perícia, diante do risco de esvaziamento da tutela jurisdicional pretendida e perecimento do direito
fundamental pleiteado. IV. DISPOSITIVO 8. Medida cautelar referendada, ante a presença de
fumus boni juris e periculum in mora, na forma do art. 300, do Código de Processo Civil.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 28 de março a 4 de
abril de 2025, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por
unanimidade, em referendar a liminar concedida, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, referendou a liminar concedida, nos termos do voto do
Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 28.3.2025 a 4.4.2025.
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COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes
Marques e André Mendonça.
________________________________________________________________________________

AÇÃO PENAL 1.521 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 24/03/2025
Publicação: 13/05/2025
AP 1521
EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS. ACAMPAMENTO
ILEGAL EM FRENTE DE QUARTEL-GENERAL DO EXÉRCITO. DEFESA
INCONSTITUCIONAL DE GOLPE DE ESTADO, INTERVENÇÃO MILITAR E ATAQUES À
INDEPENDÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. CRIMES MULTITUDINÁRIOS DE
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (CP, ART. 288, CAPUT) E INCITAÇÃO DE ANIMOSIDADE
DAS FORÇAS ARMADAS CONTRA OS PODERES CONSTITUCIONAIS (CP, ART. 286,
PARÁGRAFO ÚNICO). MATERIALIDADE E COAUTORIA DE ELIANE DE JESUS DA
SILVA OLIVEIRA COMPROVADAS. AÇÃO PENAL PROCEDENTE. 1. Competência deste
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para processamento e julgamento da presente ação penal, em
face de evidente conexão entre as condutas denunciadas e aquelas investigadas no âmbito mais
abrangente dos procedimentos envolvendo investigados com prerrogativa de foro, conforme já
decidido por esse Plenário no momento do recebimento da denúncia. Precedentes. 2. Inexistência de
inépcia da inicial. Presentes os requisitos do artigo 41 do CPP e a necessária justa causa para a ação
penal (CPP, art. 395, III), analisada a partir dos seus três componentes: tipicidade, punibilidade e
viabilidade, de maneira a garantir a presença de um suporte probatório mínimo a indicar a
legitimidade da imputação, sendo traduzida na existência, no inquérito, de elementos sérios e
idôneos que demonstrem a materialidade do crime e de indícios razoáveis de autoria. 3. Ausência de
suspeição ou impedimento desta Relatoria e dos Ministros desta Corte. Pedido extemporâneo.
Insuficiência das razões objetivas na fundamentação do pedido. Precedentes. Preliminar rejeitada. 4.
Absoluto respeito ao Devido Processo Legal e seus princípios corolários: Ampla defesa e
contraditório. Cerceamento de defesa inexistente, na medida em que à defesa foi oportunizada a
utilização das faculdades processuais que asseguram a sua efetiva participação no impulsionamento
e desdobramentos do feito, a viabilizar, inclusive, a utilização de todos os meios legítimos de prova
para refutar a tese sustentada pela acusação na denúncia. Ausência de transgressão ao princípio do
promotor natural. Não demonstração, na espécie, de afastamento de membro do Ministério Público
do desempenho de atividades ministeriais por acusador de exceção ou de designação casuística de
membro para atuar na presente Ação Penal. 5. Contexto de crimes multitudinários. Acampamento
em frente de Quartel General do Exército, em Brasília, com complexa estrutura organizacional.
Estabilidade e permanência comprovados. Propósito criminoso amplamente difundido e
previamente conhecido. Manifestantes induzindo e instigando as Forças Armadas à tomada
inconstitucional de poder, mediante uso da força e quebra da normalidade democrática. 6.
CONFISSÃO DA ACUSADA E DE 529 COAUTORES que realizaram Acordos de não persecução
penal (ANPP) com a PGR, da prática dos crimes de associação criminosa (CP, art. 288, caput) e
incitação ao crime, equiparada pela animosidade das Forças Armadas contra os Poderes
Constitucionais (CP, art. 286, parágrafo único). PRISÃO DA ACUSADA no acampamento em
frente ao Quartel General do Exército. 7. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO PENAL para CONDENAR
a ré ELIANE DE JESUS DA SILVA OLIVEIRA, em concurso material (CP, art. 69) à (1) 1 (um)
ano de reclusão pela prática do crime previsto no art. 288, caput, do Código Penal, substituída a
pena privativa de liberdade, nos termos do artigo 44, § 2º, do Código Penal, por pena restritiva de
direitos; (2) 20 (vinte) dias multa, cada um no valor de 1/2 (meio) salário mínimo à época dos fatos,
pela prática do crime previsto no art. 286, parágrafo único, do Código Penal; (3) R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais), como pagamento do valor mínimo indenizatória à título de danos morais
coletivos, a ser adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que
alude o art. 13 da Lei 7.347/1985.
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro LUÍS ROBERTO
BARROSO, em conformidade com a ata de julgamento, por maioria, acordam em julgar procedente
a ação penal para condenar a ré ELIANE DE JESUS DA SILVA OLIVEIRA, em concurso material
(CP, art. 69), a: (1) 1 (um) ano de reclusão pela prática do crime previsto no art. 288, caput, do
Código Penal (Associação Criminosa), substituída a pena privativa de liberdade, nos termos do
artigo 44, § 2º, do Código Penal, pela pena restritiva de direitos, consistente em: (1.1) Prestação de
serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo total de 225h (duzentas e vinte e cinco horas),
observados os limites mensais de cumprimento no mínimo de 30h (trinta horas), em local a ser
indicado pelo juízo de execução; (1.2) Participação presencial em curso, elaborado pelo Ministério
Público Federal, com temática sobre Democracia, Estado de Direito e Golpe de Estado, com carga
horária de 12h (doze horas), distribuída em 4 (quatro) módulos de 3h (três horas), a ser ministrado
pelo juízo da execução; (1.3) Proibição de ausentar-se da Comarca em que reside, até a extinção da
pena; (1.4) Proibição de utilização de redes sociais, até a extinção da pena; (1.5) Manutenção da
suspensão dos passaportes emitidos pela República Federativa do Brasil, em nome da condenada;
(1.6) Revogação de registro ou porte de arma de fogo, se existente; (2) 20 (vinte) dias-multa, cada
um no valor de 1/2 (meio) salário mínimo à época dos fatos, pela prática do crime previsto no artigo
286, parágrafo único, do Código Penal (incitação ao crime equiparada pela animosidade das Forças
Armadas contra os Poderes Constitucionais); (3) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), como
pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos, a ser adimplido de
forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei
7.347/1985. Havendo descumprimento injustificado da pena substitutiva imposta, a pena restritiva
de direitos será convertida em privativa de liberdade, nos termos do artigo 44, § 5º, do Código Penal.
Após o trânsito em julgado: (a) lance-se o nome da ré no rol dos culpados; (b) expeça-se guia de
execução definitiva. Custas pela condenada (art. 804 do Código de Processo Penal). Tudo nos
termos do voto do Relator, vencidos os Ministros ANDRÉ MENDONÇA e NUNES MARQUES.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação penal para condenar a ré ELIANE
DE JESUS DA SILVA OLIVEIRA, em concurso material (CP, art. 69), a: (1) 1 (um) ano de
reclusão pela prática do crime previsto no art. 288, caput, do Código Penal (Associação Criminosa),
substituída a pena privativa de liberdade, nos termos do artigo 44, § 2º, do Código Penal, pela pena
restritiva de direitos, consistente em: (1.1) Prestação de serviços à comunidade ou a entidades
públicas, pelo total de 225h (duzentas e vinte e cinco horas), observados os limites mensais de
cumprimento no mínimo de 30h (trinta horas), em local a ser indicado pelo juízo de execução; (1.2)
Participação presencial em curso, elaborado pelo Ministério Público Federal, com temática sobre
“Democracia, Estado de Direito e Golpe de Estado”, com carga horária de 12h (doze horas),
distribuída em 4 (quatro) módulos de 3h (três horas), a ser ministrado pelo juízo da execução; (1.3)
Proibição de ausentar-se da Comarca em que reside, até a extinção da pena; (1.4) Proibição de
utilização de redes sociais, até a extinção da pena; (1.5) Manutenção da suspensão dos passaportes
emitidos pela República Federativa do Brasil, em nome da condenada; (1.6) Revogação de registro
ou porte de arma de fogo, se existente; (2) 20 (vinte) dias-multa, cada um no valor de 1/2 (meio)
salário mínimo à época dos fatos, pela prática do crime previsto no artigo 286, parágrafo único, do
Código Penal (incitação ao crime equiparada pela animosidade das Forças Armadas contra os
Poderes Constitucionais); (3) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), como pagamento do valor
mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos, a ser adimplido de forma solidária pelos
demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985. Havendo
descumprimento injustificado da pena substitutiva imposta, a pena restritiva de direitos será
convertida em privativa de liberdade, nos termos do artigo 44, § 5º, do Código Penal. Após o
trânsito em julgado: (a) lance-se o nome da ré no rol dos culpados; (b) expeça-se guia de execução
definitiva. Custas pela condenada (art. 804 do Código de Processo Penal). Tudo nos termos do voto
do Relator, vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. Plenário, Sessão Virtual de
14.3.2025 a 21.3.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.
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AÇÃO PENAL 2.150 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 12/03/2025
Publicação: 06/05/2025
AP 2150
EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS. ACAMPAMENTO
ILEGAL EM FRENTE DE QUARTEL-GENERAL DO EXÉRCITO. DEFESA
INCONSTITUCIONAL DE GOLPE DE ESTADO, INTERVENÇÃO MILITAR E ATAQUES À
INDEPENDÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. CRIMES MULTITUDINÁRIOS DE
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (CP, ART. 288, CAPUT) E INCITAÇÃO DE ANIMOSIDADE
DAS FORÇAS ARMADAS CONTRA OS PODERES CONSTITUCIONAIS (CP, ART. 286,
PARÁGRAFO ÚNICO). MATERIALIDADE E COAUTORIA DE ROSILDO FRANCISCO DE
JESUS SANTOS COMPROVADAS. AÇÃO PENAL PROCEDENTE. 1. Competência deste
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para processamento e julgamento da presente ação penal, em
face de evidente conexão entre as condutas denunciadas e aquelas investigadas no âmbito mais
abrangente dos procedimentos envolvendo investigados com prerrogativa de foro, conforme já
decidido por esse Plenário no momento do recebimento da denúncia. Precedentes. 2. Ausência de
suspeição ou impedimento desta Relatoria e dos Ministros desta Corte. Pedido extemporâneo.
Insuficiência das razões objetivas na fundamentação do pedido. Precedentes. Preliminar rejeitada. 3.
Contexto de crimes multitudinários. Acampamento em frente de Quartel General do Exército, em
Brasília, com complexa estrutura organizacional. Estabilidade e permanência comprovados.
Propósito criminoso amplamente difundido e previamente conhecido. Manifestantes induzindo e
instigando as Forças Armadas à tomada inconstitucional de poder, mediante uso da força e quebra
da normalidade democrática. 4. CONFISSÃO DO ACUSADO E DE 529 COAUTORES que
realizaram Acordos de não persecução penal (ANPP) com a PGR da prática dos crimes de
associação criminosa (CP, art. 288, caput) e incitação ao crime, equiparada pela animosidade das
Forças Armadas contra os Poderes Constitucionais (CP, art. 286, parágrafo único). PRISÃO DO
ACUSADO no acampamento em frente ao Quartel General do Exército. 5. CONDENAÇÃO do réu
ROSILDO FRANCISCO DE JESUS SANTOS, em concurso material (CP, art. 69), sendo (1) 2
(dois) anos de reclusão pela prática do crime previsto no art. 288, caput, do Código Penal
(Associação Criminosa); (2) 5 (cinco) meses de detenção pela prática do crime previsto no artigo
286, parágrafo único, do Código Penal (incitação ao crime equiparada pela animosidade das Forças
Armadas contra os Poderes Constitucionais); (3) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), como
pagamento do valor mínimo indenizatória à título de danos morais coletivos, a ser adimplido de
forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei
7.347/1985. 6. Pena total fixada em relação ao réu ROSILDO FRANCISCO DE JESUS SANTOS
em 2 (dois) anos e 5 (cinco) meses, sendo 2 (dois) anos de reclusão e 5 (cinco) meses de detenção,
em regime inicial semiaberto para o início do cumprimento da pena. 7. AÇÃO PENAL
TOTALMENTE PROCEDENTE.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro LUÍS ROBERTO
BARROSO, em conformidade com a ata de julgamento, por maioria, acordam em julgar procedente
a ação penal para condenar o réu ROSILDO FRANCISCO DE JESUS SANTOS à pena de 2 (dois)
anos e 5 (cinco) meses, sendo 2 (dois) anos de reclusão e 5 (cinco) meses de detenção, pois incurso,
em concurso material (CP, art. 69), nos artigos: 288, caput, do Código Penal (Associação
Criminosa), à pena de 2 (dois) anos de reclusão; e 286, parágrafo único, do Código Penal (incitação
ao crime equiparada pela animosidade das Forças Armadas contra os Poderes Constitucionais), à
pena de 5 (cinco) meses de detenção. Por fim, condenou o réu ROSILDO FRANCISCO DE JESUS
SANTOS no pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária pelos demais
condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985. Fica fixado o regime
semiaberto para o início do cumprimento da pena. Após o trânsito em julgado: (a) lance-se o nome
do réu no rol dos culpados; (b) expeça-se guia de execução definitiva; (c) oficie-se à Secretaria de
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Estado de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia para indicação de
Colônia Penal. Custas pelo condenado (art. 804 do Código de Processo Penal). Tudo nos termos do
voto do Relator,vencidos os Ministros ANDRÉ MENDONÇA e NUNES MARQUES.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação penal para condenar o réu
ROSILDO FRANCISCO DE JESUS SANTOS à pena de 2 (dois) anos e 5 (cinco) meses, sendo 2
(dois) anos de reclusão e 5 (cinco) meses de detenção, pois incurso, em concurso material (CP, art.
69), nos artigos: (1) art. 288, caput, do Código Penal (Associação Criminosa), à pena de 2 (dois)
anos de reclusão; e (2) art. 286, parágrafo único, do Código Penal (incitação ao crime equiparada
pela animosidade das Forças Armadas contra os Poderes Constitucionais), à pena de 5 (cinco)
meses de detenção. Por fim, condenou o réu ROSILDO FRANCISCO DE JESUS SANTOS no
pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do
fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985. Fica fixado o regime semiaberto para o início do
cumprimento da pena. Após o trânsito em julgado: (a) lance-se o nome do réu no rol dos culpados;
(b) expeça-se guia de execução definitiva; (c) oficie-se à Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia para indicação de Colônia Penal. Custas pelo
condenado (art. 804 do Código de Processo Penal). Tudo nos termos do voto do Ministro Alexandre
de Moraes (Relator), vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. Plenário, Sessão
Virtual de 28.2.2025 a 11.3.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.
________________________________________________________________________________

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.150 - ALAGOAS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 07/04/2025
Publicação: 15/05/2025
ADI 7150
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEI ESTADUAL QUE DISCIPLINA ASSOCIAÇÕES DE SOCORRO MÚTUO E DISPÕE
SOBRE DIREITOS DOS CONSUMIDORES FILIADOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL E POLÍTICA DE SEGUROS.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. I. CASO EM EXAME 1. Ação Direta de
Inconstitucionalidade proposta pela Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais,
Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNSEG) contra a Lei estadual nº
8.581/2022, do Estado de Alagoas, que institui normas protetivas e direitos à informação aos
consumidores filiados às associações de socorro mútuo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A
questão em discussão consiste em determinar se, ao disciplinar as atividades das “associações de
socorro mútuo”, que oferecem ao mercado a intermediação do “rateio/divisão de despesas certas e
ocorridas entre seus associados”, o diploma legal sob invectiva interfere indevidamente e m matéria
de competência privativa da União. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A competência para legislar
sobre direito civil e política de seguros é privativa da União, nos termos do art. 22, incisos I e VII,
da Constituição, sendo vedado aos estados editar normas que regulamentem tais matérias. 4. A Lei
estadual nº 8.581/2022, do Estado de Alagoas, disciplina diretamente aspectos da atividade
securitária, ao impor obrigações informacionais às associações de socorro mútuo, o que caracteriza
invasão da competência legislativa da União. 5. O Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência
consolidada sobre a inconstitucionalidade de normas estaduais que regulam atividades ligadas ao

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
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setor de seguros, conforme decidido nas ADIs nº 7.151/RJ, 6.753/GO e 7.099/MG, em razão da
usurpação de competência da União. IV. DISPOSITIVO 6. Ação direta de inconstitucionalidade
julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei estadual nº 8.581/2022, do
Estado de Alagoas . ____Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 21, VIII, e 22, I e VII.
Jurisprudência relevante citada: STF, ADI nº 7.151/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, j.
02.05.2023; STF, ADI nº 7.099/MG, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, j. 14.08.2023.
ACÓRDÃO: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de inconstitucionalidade e
julgou procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei estadual nº
8.581/2022, do Estado de Alagoas, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça.
Afirmou suspeição o Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de inconstitucionalidade e julgou
procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei estadual nº 8.581/2022, do
Estado de Alagoas, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça. Afirmou suspeição o
Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 28.3.2025 a 4.4.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes,
________________________________________________________________________________

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.066 - MINAS
GERAIS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 30/04/2025
Publicação: 16/05/2025
ADPF 1066
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL. ART. 6º, § 2º, DA LEI N. 4.542/2023 DO MUNICÍPIO DE
IPATINGA/MG. PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA — PERT.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PROCURADORES DO MUNICÍPIO. PAGAMENTO.
DISPENSA. DIREITO PROCESSUAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MODULAÇÃO DE EFEITOS. I. CASO EM EXAME 1.Arguição
de descumprimento de preceito fundamental ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil (CFOAB) contra o § 2º do art. 6º da Lei n. 4.542/2023 do Município de
Ipatinga/MG, que isenta contribuintes do pagamento de honorários advocatícios de sucumbência
aos procuradores municipais em caso de adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária
(PERT). 2. Sustenta-se a inconstitucionalidade formal da norma, por usurpação da competência
privativa da União para legislar sobre direito processual (CF, art. 22, I), à alegação de desrespeito
ao pacto federativo da República Federativa do Brasil. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A
questão em discussão consiste em saber se o § 2º do art. 6º da Lei municipal n. 4.542/2023 de
Ipatinga/MG, ao dispensar o pagamento de honorários advocatícios em ações de execução fiscal no
âmbito do PERT, incorre em inconstitucionalidade formal por violar a competência privativa da
União para legislar sobre direito processual. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. A norma impugnada, ao
isentar o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência devidos aos procuradores
municipais, termina por imiscuir-se na seara do direito processual, invadindo esfera de competência
legislativa reservada privativamente à União (CF/1988, art. 22, I). 5. A modulação dos efeitos da
decisão é medida que se impõe para preservar os negócios jurídicos celebrados até a data de
publicação da ata de julgamento. IV. DISPOSITIVO 6. Arguição conhecida e pedido julgado
procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do art. 6º da Lei n. 4.542/2023 do
Município de Ipatinga/MG, com efeitos prospectivos, a fim de preservar a validez dos negócios
jurídicos entabulados até a publicação da ata de julgamento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em sessão virtual realizada de 18 a 29 de abril de 2025, na conformidade da ata de
julgamentos, por unanimidade, em conhecer da ação e julgar procedente o pedido nela formulado,
para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do art. 6º da Lei n. 4.542, de 10 de março de 2023, do
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Município do Ipatinga/MG, fixando efeitos prospectivos a fim de preservar a validez dos negócios
jurídicos entabulados até o momento da publicação da ata deste julgamento, nos termos do voto do
Relator. Falaram: pela requerente, o Dr. Gustavo Chalfun; e, pelo amicus curiae, o Dr. Lucas
Capoulade Nogueira Arrais de Souza.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de inconstitucionalidade e
julgou procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei estadual nº
8.581/2022, do Estado de Alagoas, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça.
Afirmou suspeição o Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de
28.3.2025 a 4.4.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

EMB. DECL. NO SEGUNDO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO 1.532.810 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente)
Julgamento: 25/04/2025
Publicação: 05/05/2025
ARE 1532810 AgR-segundo-ED
EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PRETENSÃO INFRINGENTE . I. CASO
EM EXAME 1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao agravo
regimental. 2. O recurso extraordinário com agravo foi interposto para impugnar acórdão que negou
provimento a recurso. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. Preenchimento dos pressupostos de
embargabilidade previstos no art. 619 do CPP. III. RAZÃO DE DECIDIR 4. Não há ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão no acórdão questionado. A via recursal adotada não se mostra
adequada para a renovação de julgamento que ocorreu regularmente. 5. A alegada violação aos
dispositivos constitucionais, nos termos trazidos no recurso extraordinário, não foi objeto de
apreciação pelo acórdão do Tribunal de origem, de modo que o recurso extraordinário carece do
necessário prequestionamento, conforme as Súmulas 282 e 356/STF. 6. O “Supremo Tribunal
Federal não admite o chamado prequestionamento implícito, cabendo ao recorrente opor embargos
de ARE 1532810 A GR-SEGUNDO-ED / SP 2 declaração com o fim de instar o Tribunal de
origem a apreciar a matéria sob o ângulo constitucional, sob pena de atrair a aplicação dos
enunciados nº 282 e nº 356 da Súmula do STF” (ARE 1.421.429-AgR, Rel. Min. André Mendonça).
IV. DISPOSITIVO 7. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em conformidade com a ata de julgamento,
em Sessão Virtual, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do
Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 11.4.2025 a
24.4.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

DIREITO PENAL - APLICAÇÃO DE PENA
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A G .REG . NO HABEAS CORPUS 254.631 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 13/05/2025
Publicação: 19/05/2025
HC 254631 AgR
EMENTA: DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. EMPREGO DE FOGO. MEIO CRUEL.
QUALIFICADORA. EXTENSÃO DAS QUEIMADURAS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. BIS
IN IDEM. AUSÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INOCORRÊNCIA. FRAÇÃO DE
DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1.Agravo regimental interposto contra
decisão monocrática que negou seguimento a habeas corpus, considerando que o juízo revisional da
dosimetria da pena fica circunscrito à idoneidade da motivação e à congruência lógico-jurídica entre
os motivos declarados e a conclusão. O agravante alegou ilegalidade na dosimetria da pena,
defendendo a aplicação da atenuante da confissão espontânea, bis in idem na consideração do
emprego do fogo e requereu a aplicação de maior fração de diminuição pela tentativa. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.Há três questões em discussão: (i) aferir a possibilidade de
aplicação da atenuante da confissão espontânea; (ii) estabelecer se há ilegalidade na dosimetria da
pena aplicada ao paciente em razão de bis in idem; e iii) examinar a questão da fração de
diminuição atinente à tentativa. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.A confissão de fato que não contribui
para a formação do convencimento do julgador, não configura colaboração suficiente para justificar
a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, em conformidade com
precedentes do STF. 4.A valoração negativa realizada pelo magistrado, que considerou as graves
consequências sofridas pela vítima, as quais não se confundem com a qualificadora do meio cruel -
emprego de fogo, não importa no alegado bis in idem. 5. A fração de diminuição pela tentativa deve
levar em conta o iter criminis percorrido em rumo à consumação do crime. Divergir da conclusão a
que chegaram as instâncias ordinárias implicaria reexame de fatos e provas, providência inviável
em habeas corpus. IV. DISPOSITIVO E TESE 6.Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma
do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 2 a 12 de maio de 2025, sob a Presidência do
Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Relator, Ministro Edson Fachin. Segunda Turma, Sessão Virtual de 2.5.2025 a 12.5.2025.
Composição: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Medonça.

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 220.346 - RIO DE JANEIRO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Redator(a) do acórdão:Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 30/04/2025
Publicação: 22/05/2025
HC 220346 AgR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. LIMINAR. REQUISITO DA
CONTEMPORANEIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RESTABELECIMENTO DA

DIREITO PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS
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PRISÃO. HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. I.
CASO EM EXAME • Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão
que concedeu habeas corpus a investigado apontado como integrante de organização criminosa
atuante na Polícia Civil do Rio de Janeiro. A prisão preventiva havia sido revogada liminarmente,
sob alegação de ausência de contemporaneidade. O Ministério Público Federal pleiteou o
restabelecimento da prisão, sustentando a permanência dos fundamentos autorizadores da medida
cautelar. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO • Há duas questões em discussão: (i) analisar se há
ilegalidade manifesta que autorize o conhecimento do habeas corpus com fundamento em exceção à
Súmula 691 do STF; (ii) verificar se a alegada ausência de contemporaneidade da custódia cautelar
justifica a revogação da prisão preventiva. III. RAZÕES DE DECIDIR • A jurisprudência do STF
exige a presença de ilegalidade flagrante para afastar a aplicação da Súmula 691, o que não se
verifica no caso, pois o pedido ainda não foi apreciado pelas instâncias inferiores. • A
contemporaneidade da prisão preventiva não se confunde com a data da prática dos crimes, mas sim
com a atualidade dos motivos ensejadores da medida, como o risco à ordem pública, obstrução da
justiça ou reiteração delitiva. • Os autos apontam a existência de organização criminosa estável e
permanente desde 2016, com persistência das atividades criminosas até a decretação da prisão,
inclusive com indícios de obstrução de investigações e planejamento de homicídios. • A
complexidade e sofisticação da organização exigem interpretação adequada para o requisito da
contemporaneidade, compatível com o modo de atuação dos grupos criminosos investigados.
• Recurso provido. Teses de julgamento : • A inexistência de ilegalidade flagrante impede o
conhecimento de habeas corpus contra decisão não apreciada por instâncias ordinárias, conforme
Súmula 691 do STF. • A análise da contemporaneidade da prisão preventiva deve considerar a
atualidade dos fundamentos cautelares, e não apenas a data dos fatos imputados. • A existência de
organização criminosa estável e com atuação prolongada justifica a manutenção da prisão
preventiva mesmo após lapso temporal significativo. Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 402.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 222.938 AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira
Turma, j. 22.02.2023, DJe 27.02.2023; STF, HC 206.116 AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, j. 11.10.2021, DJe 18.10.2021; STF, HC 216.889 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira
Turma, j. 22.08.2022, DJe 23.08.2022.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma
do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 18 a 29 de abril de 2025, sob a Presidência do
Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
maioria de votos, em dar provimento ao agravo regimental para não conhecer do habeas corpus, e
assim, restabelecer a prisão preventiva decretada pela decisão ora mantida, nos termos do voto do
Ministro Edson Fachin, vencidos os Ministros Nunes Marques (Relator) e Dias Toffoli. Brasília, 30
de abril de 2025.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental para não conhecer do
habeas corpus, e assim, restabelecer a prisão preventiva decretada pela decisão ora mantida, nos
termos do voto do Ministro Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Nunes
Marques (Relator) e Dias Toffoli. Segunda Turma, Sessão Virtual de 18.4.2025 a 29.4.2025.
COMPOSIÇÃO:Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes,
Dias Toffoli, Nunes Marques e André Mendonça.

SEGUNDO REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 253.068 - RIO
DE JANEIRO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 07/04/2025
Publicação: 08/05/2025
HC 253068 MC-Ref-segundo
EMENTA : DIREITO PROCESSUAL PENAL. SEGUNDO REFERENDO NA MEDIDA
CAUTELAR NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO CONSUMADO E TENTADO. USO DE
DOCUMENTO FALSO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL . INTERESSE DA UNIÃO.
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PLAUSIBILIDADE JURÍDICA E POSSIBILIDADE DE LESÃO IRREPARÁVEL. LIMINAR
REFERENDADA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente que
responde a ação penal na Justiça estadual pela prática de estelionato tentado e consumado e uso de
documento falso, por diversas vezes, em concurso material. 2. A defesa alega competência da
Justiça Federal, por ter sido apresentado documento supostamente falso em processos que tramitam
na Justiça Federal, para levantamento de honorários em favor do escritório de advocacia . II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste em verificar se há
constrangimento ilegal no trâmite de ação penal em Juízo aparentemente incompetente. III.
RAZÕES DE DECIDIR 4. O crime de uso de documento falso é formal e instantâneo, sendo a fé
pública o bem jurídico tutelado. Assim, o interesse da União — critério para definir a competência
— é definido pela simples apresentação do documento em processos que tramitam na Justiça
Federal. 5. Há plausibilidade jurídica do direito invocado pela defesa e risco de lesão irreparável
com a realização de audiência de instrução e julgamento perante Juízo aparentemente incompetente.
IV. DISPOSITIVO 6. Medida cautelar referendada.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 28 de março a 4 de
abril de 2025, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por
unanimidade, em referendar a liminar concedida, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, referendou a liminar concedida, nos termos do voto do
Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 28.3.2025 a 4.4.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes
Marques e André Mendonça.
________________________________________________________________________________

AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 3.625 - ESPÍRITO SANTO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 19/05/2025
Publicação: 26/05/2025
ACO 3625
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA.
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA ESTADUAL. SERVIÇO
PÚBLICO ESSENCIAL E EXCLUSIVO. IRPJ, IOF E CSLL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. I.
CASO EM EXAME 1. Ação cível originária proposta pela Companhia de Transportes Urbanos da
Grande Vitória (Ceturb-GV) contra a União, com o objetivo de obter o reconhecimento da
imunidade tributária recíproca em relação ao IRPJ, IOF e CSLL, bem como a declaração de
inexistência de relação jurídico-tributária quanto à exigência desses tributos federais e a condenação
da União à restituição dos valores recolhidos indevidamente nos cinco anos anteriores à propositura
da demanda. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: ( i) definir se a
Ceturb-GV faz jus à imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, inc. VI, al. “a”, da
Constituição, em razão da natureza de seus serviços; (ii) determinar se é possível o reconhecimento
do direito à restituição dos valores recolhidos indevidamente a título de tributos federais, inclusive a
CSLL. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A competência do STF para julgar a presente ação é afirmada
com base no potencial conflito federativo entre ente estatal e a União, reconhecido quando se
discute a imunidade tributária recíproca. 4. A Ceturb-GV foi criada com a missão de implementar e
fiscalizar a política pública de transporte de passageiros no Estado do Espírito Santo, lhe sendo
atribuídas funções típicas de Estado, como o de apurar infrações e aplicar penalidades (Estatuto
Social, art. 6º, incs. VI e VII), normatizar temas relacionados com o transporte de passageiros
(Estatuto Social, art. 6º, incs. XIII e XIV), entre outras. 5. A finalidade essencial e exclusiva da
empresa pública está demonstrada tanto nas normas instituidoras quanto em seu estatuto social,

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADES TRIBUTÁRIA
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sendo o serviço prestado de caráter essencial e não concorrencial. 6. A participação de entes
públicos no capital social e o controle estatal majoritário garantem a natureza pública da Ceturb-GV,
o que afasta a incidência de impostos sobre seu patrimônio, renda e serviços. 7. A jurisprudência do
STF é pacífica no sentido de que a imunidade tributária se estende a empresas públicas que prestam
serviços públicos essenciais de forma exclusiva, ainda que haja cobrança de tarifas pelos usuários. 8.
A imunidade prevista no art. 150, inc. VI, al. “a”, da Constituição, alcança apenas impostos, não se
aplicando à CSLL, que tem natureza de contribuição social. 9. O pedido de repetição de indébito é
acolhido como consequência lógica do reconhecimento da imunidade, permitindo-se a restituição
dos valores pagos indevidamente no quinquênio anterior à ação. IV. DISPOSITIVO 10. Pedido
parcialmente procedente. Dispositivos relevantes citados: CRFB; arts. 102, inc. I, al. “f”; 150,
inc.VI, al. “a”; 173, § 1º, inc. II; CPC, arts. 330, § 1º; 355, inc. I; 487, inc. I; CTN, art. 168.
Jurisprudência relevante citada: ACO nº 1.575-AgR/MT, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal
Pleno, j. 19/12/2019; ACO nº 2.730- AgR/DF, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j.
24/03/2017; ACO nº 1.460-AgR/SC, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 07/10/2015; ACO nº
959/RN, Rel. Min. Menezes Direito, Tribunal Pleno, j. 17/03/2008.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 9 a 16 de maio de
2025, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em: (a) julgar
parcialmente procedente o pedido e resolver o mérito da ação, nos termos do art. 487, inc. I, do
CPC, para, no tocante aos impostos de competência da União, reconhecer à Companhia de
Transportes Urbanos da Grande Vitoria (Ceturb-GV) a imunidade tributária prevista na al. “a” do
inc. VI do art. 150 da Constituição da República. (b) por consequência, a partir da publicação desta
decisão, a União deve se abster de exercer atividades de lançamento e cobrança, em relação à autora,
de impostos incidentes sobre sua renda, patrimônio e serviços. (c) condenar a União a restituir à
autora os valores que tiverem sido cobrados a título desses tributos nos 5 (cinco) anos anteriores à
propositura da ação (art. 168 do CTN), acrescidos de juros e correção monetária, a incidirem nos
termos previstos no Manual de orientação de procedimentos para os cálculos na Justiça Federal,
editado pelo Conselho da Justiça Federal (d) e considerando a maior sucumbência da União,
condená-la ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte autora, os quais arbitrados
em R$ 10.000,00 (dez mil reais), tudo nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, (a) julgou parcialmente procedente o pedido e resolveu o
mérito da ação, nos termos do art. 487, inc. I, do CPC, para, no tocante aos impostos de
competência da União, reconhecer à Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitoria
(Ceturb-GV) a imunidade tributária prevista na al. “a” do inc. VI do art. 150 da Constituição da
República; (b) por consequência, a partir da publicação desta decisão, determinou que a União deve
se abster de exercer atividades de lançamento e cobrança, em relação à autora, de impostos
incidentes sobre sua renda, patrimônio e serviços; (c) condenou a União a restituir à autora os
valores que tiverem sido cobrados a título desses tributos nos 5 (cinco) anos anteriores à propositura
da ação (art. 168 do CTN), acrescidos de juros e correção monetária, a incidirem nos termos
previstos no Manual de orientação de procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, editado
pelo Conselho da Justiça Federal; e (d) considerando a maior sucumbência da União, condenoua ao
pagamento de honorários advocatícios em favor da parte autora, arbitrados em R$ 10.000,00 (dez
mil reais). Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão Virtual
de 9.5.2025 a 16.5.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.
________________________________________________________________________________

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.366.014 - PARANÁ
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 26/05/2025
Publicação: 30/05/2025
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ARE 1366014 AgR
EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IPTU. EMPRESA DE ECONOMIA MISTA . SERVIÇO
PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA.
INAPLICABILIDADE . I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental interposto pelo Município de
São José dos Pinhais contra decisão mediante a qual reconhecida a isenção tributária em favor da
Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel), em sede de embargos à execução fiscal
movidos contra cobrança de IPTU referente aos exercícios de 1997 a 2000, no valor histórico de
R$ 2.623,24. A então embargante sustentou isenção com base no art. 1º do Decreto federal nº 2.281,
de 940, no art. 109 do Decreto nº 41.019, de 1957, e no art. 26 da Lei municipal nº 24, de 1979,
alegando uso do imóvel para fins de utilidade pública e prestação de serviço público essencial. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se sociedade de
economia mista prestadora de serviço público essencial, porém com fins lucrativos e negociação de
ações em bolsa de valores, faz jus à imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, inc. VI, al.
“a”, da Constituição da República e (ii) estabelecer se normas infraconstitucionais, nas quais se
prevê isenção de IPTU, se sobrepõem ao regime constitucional de imunidades tributárias. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, inc. VI, al. “a”, da
CRFB não alcança sociedades de economia mista com fins lucrativos e que distribuem dividendos a
acionistas privados, mesmo que prestem serviço público essencial. 4. A Copel, apesar de ser
concessionária de serviço público de energia elétrica, é sociedade de economia mista com 62,1% de
seu capital social em mãos privadas, com ações negociadas nas bolsas de valores B3, NYSE e
Latibex, e com finalidade lucrativa voltada à remuneração de acionistas. 5. Na jurisprudência do
STF nos Temas nº 508 e nº 1.140 do ementário da Repercussão Geral se estabelece que sociedades
de economia mista organizadas com intuito de lucro não se beneficiam da imunidade tributária
recíproca, independentemente da natureza do serviço prestado. 6. As normas infraconstitucionais
invocadas pela recorrida (Decretos nº 2.281, de 1940, e nº 41.019, de 1957, e Lei municipal nº 24,
de 1979) devem ser interpretadas conforme a Constituição, e não conferem isenção irrestrita,
especialmente diante da finalidade lucrativa da empresa. 7. No art. 1º do Decreto nº 2.281, de 1940,
já se ressalvava que a isenção do IPTU não se aplica a imóveis não utilizados exclusivamente para
fins de administração, produção, transmissão, transformação ou distribuição de energia elétrica. 8.
A análise da jurisprudência do STF revela que a concessão de imunidade deve levar em conta tanto
o uso do bem quanto a estrutura da entidade prestadora e seu regime de atuação no mercado
concorrencial. 9. Diante da finalidade lucrativa e da estrutura acionária da Copel, inaplicável o
regime de imunidade tributária recíproca, sendo legítima a cobrança do IPTU pelo Município. IV.
DISPOSITIVO 10. Agravo regimental ao qual se dá provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 16 a 23 de maio de
2025, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em
dar provimento ao agravo regimental para, em consequência, julgar improcedente o pedido dos
embargos à execução e inverter os ônus sucumbenciais, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: Após o voto do Ministro André Mendonça (Relator), que negava provimento ao agravo
regimental, pediu destaque o Ministro André Mendonça. Segunda Turma, Sessão Virtual de
9.2.2024 a 20.2.2024.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para, em
consequência, julgar improcedente o pedido dos embargos à execução e inverter os ônus
sucumbenciais, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça. Segunda Turma, Sessão
Virtual de 16.5.2025 a 23.5.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes
Marques e André Mendonça.
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EMB. DECL. NO AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 72.283 - RIO DE JANEIRO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 26/05/2025
Publicação: 29/05/2025
Rcl 72283 AgR-ED
EMENTA : DIREITO DO TRABALHO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PEJOTIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE FRAUDE EM
CONTRATO CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RECONHECIDA A REPERCUSSÃO
GERAL DA MATÉRIA (TEMA 1389). DETERMINADA SUSPENSÃO NACIONAL DOS
PROCESSOS. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS . I. CASO EM EXAME 1. Trata-se
de embargos de declaração opostos por Suely Gomes dos Santos em face de acórdão desta Segunda
Turma, que negou provimento ao agravo regimental na reclamação e manteve a decisão que julgou
parcialmente procedente a reclamação para cassar o acórdão reclamado, ante a incompetência da
Justiça do Trabalho, determinando a remessa dos autos à Justiça comum. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em examinar se o processo deve ser suspenso em
virtude da determinação de suspensão nacional proferida no Tema 1.389 da repercussão geral. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. Em data posterior à prolação do acórdão ora embargado, esta Corte, no
julgamento do ARE-RG 1.532.603, de minha relatoria (Tema 1.389), reconheceu a repercussão
geral das seguintes questões: 1) competência da Justiça do Trabalho para julgar as causas em que se
discute a fraude no contrato civil de prestação de serviços; 2) licitude da contratação de trabalhador
autônomo ou pessoa jurídica para a prestação de serviços, à luz do entendimento firmado pelo STF
no julgamento da ADPF 324, que reconheceu a validade constitucional de diferentes formas de
divisão do trabalho e a liberdade de organização produtiva dos cidadãos; e 3) ônus da prova
relacionado à alegação de fraude na contratação civil, verificando se essa responsabilidade recai
sobre o autor da reclamação trabalhista ou sobre a empresa contratante. 4. Para impedir a
multiplicação de decisões divergentes sobre a matéria e privilegiando-se o princípio da segurança
jurídica, foi determinada a suspensão nacional da tramitação de todos os processos que tratem das
questões mencionadas no Tema 1.389 da repercussão geral, até julgamento definitivo do recurso
extraordinário, com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC. 5. No caso dos autos, verifica-se que a
controvérsia se refere à existência de fraude na contratação civil, visando ao consequente
reconhecimento de vínculo empregatício, matéria abrangida pelo Tema 1.389. Por esse motivo, o
processo de origem deve ficar suspenso até julgamento final do ARE-RG 1.532.603 (Tema 1.389).
IV. DISPOSITIVO 6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para reconsiderar todas as
decisões anteriormente proferidas nos presentes autos e julgar parcialmente procedente a
reclamação para determinar a suspensão do Processo nº 0101113-71.2016.5.01.0005, até
julgamento do mérito do Tema 1.389 da repercussão geral.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Edson Fachin , na conformidade
da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, receber, em parte, os
embargos de declaração, para reconsiderar todas as decisões anteriormente proferidas nos presentes
autos e julgar parcialmente procedente a reclamação, determinando a suspensão do Processo nº
0101113-71.2016.5.01.0005 até o julgamento do mérito do Tema 1.389 da repercussão geral, nos
termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, recebeu, em parte, os embargos de declaração, para
reconsiderar todas as decisões anteriormente proferidas nos presentes autos e julgar parcialmente
procedente a reclamação, determinando a suspensão do Processo nº 0101113-71.2016.5.01.0005 até
o julgamento do mérito do Tema 1.389 da repercussão geral, nos termos do voto do Relator,
Ministro Gilmar Mendes. Segunda Turma, Sessão Virtual de 16.5.2025 a 23.5.2025.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes
Marques e André Marques.

REPERCUSSÃO GERAL
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AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 68.466 - SANTA CATARINA
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. FLÁVIO DINO
Redator(a) do acórdão:Min. CRISTIANO ZANIN
Julgamento: 12/11/2024
Publicação: 30/05/2025
Rcl 68466 AgR
EMENTA: DIREITO TRABALHISTA E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NA
RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA À AUTORIDADE DAS DECISÕES
PROFERIDAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 324/DF, NA AÇÃO DECLARATÓRIA
DE CONSTITUCIONALIDADE 48/DF, NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
5.625/DF E NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 958.252/MG (TEMA 725 DA REPERCUSSÃO
GERAL). ADERÊNCIA ESTRITA. DIRETOR ESTATUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE
CONSENTIMENTO OU CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE. RECLAMAÇÃO À QUAL SE
NEGOU SEGUIMENTO. AGRAVO PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que negou seguimento à reclamação, pois considerou que a decisão reclamada não
violou o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da ADPF 324/DF, da ADC
48/DF, da ADI 5.625/DF e do RE 958.252/MG, Tema 725 da Repercussão Geral. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO 2. Definir se, no caso concreto, houve afronta aos precedentes vinculantes do
Supremo Tribunal Federal que permitem a terceirização de qualquer atividade econômica e outras
formas de contratação e prestação de serviços, alternativas à relação de trabalho. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. Ao reconhecer o vínculo de emprego, a Justiça do Trabalho desconsiderou os aspectos
jurídicos relacionados à questão, em especial os precedentes do Supremo Tribunal Federal que
consagram a liberdade econômica e de organização das atividades produtivas e admitem outras
formas de contratação de prestação de serviços. IV. DISPOSITIVO E TESE 4. Agravo regimental
provido para julgar procedente o pedido para cassar a decisão reclamada e afastar o vínculo
empregatício reconhecido pela Justiça do Trabalho em obediência aos precedentes firmados na
ADPF 324/DF, na ADC 48/DF, na ADI 3.961/DF, na ADI 5.625/DF e no RE 958.252/MG, Tema
725 da Repercussão Geral. Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 373, II; CLT, arts. 2º, 3º e 818.
Jurisprudência relevante citada: STF, ADPF 324/DF e RE 958.252 RG/MG – Tema 725 RG, Rel.
Min. Luís Roberto Barroso.
ACÓRDÃO: Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual do Plenário,
na conformidade da ata de julgamentos, por maioria, dar provimento ao agravo regimental, para
cassar a decisão monocrática que reconheceu o vínculo empregatício reconhecido pela Justiça do
Trabalho, em obediência aos precedentes firmados na ADPF 324/DF, na ADC 48/DF, na ADI
3961/DF, na ADI 5625/DF e no RE 958.252/MG, Tema 725 da Repercussão Geral e, considerando
a angularização processual, condenou a parte agravante ao pagamento de honorários, no valor de
R$ 1.000,00, conforme o art. 85, § 5º, do Código de Processo Civil, que deverão ser executados
pelo primeiro grau de jurisdição, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o
acórdão, vencidos os Ministros Flávio Dino, Relator, e Alexandre de Moraes.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, para cassar a decisão
monocrática que reconheceu o vínculo empregatício reconhecido pela Justiça do Trabalho, em
obediência aos precedentes firmados na ADPF 324/DF, na ADC 48/DF, na ADI 3961/DF, na ADI
5625/DF e no RE 958.252/MG, Tema 725 da Repercussão Geral e, considerando a angularização
processual, condenou a parte agravante ao pagamento de honorários, no valor de R$ 1.000,00,
conforme o art. 85, § 5º, do Código de Processo Civil, que deverão ser executados pelo primeiro
grau de jurisdição, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o acórdão,
vencidos os Ministros Flávio Dino, Relator, e Alexandre de Moraes. Primeira Turma, Sessão
Virtual de 1.11.2024 a 11.11.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Flávio Dino.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur503118/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur533218/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur533218/false


Clipping de Jurisprudência – Maio 2025 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

22

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 1962118 / RS / RECURSO ESPECIAL 2021/0165735-0,
Ministro AFRÂNIO VILELA (1187), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 14/05/2025, DJEN 26/05/2025

RAMO DO DIREITO ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

TEMA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELO DESPACHO QUE
ORDENA A CITAÇÃO.

DESTAQUE
Trata-se de ação de indenização por danos morais contra a Faculdade Vizivali, o Iesde Brasil S.A.,
o Estado do Paraná e a União objetivando tutela jurisdicional da pretensão de condenação dos réus à
reparação pecuniária.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

EMENTA: ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. INTERRUPÇÃO
DA PRESCRIÇÃO PELO DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. RETROAÇÃO À DATA
DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 240, § 1º, DO CPC/2015 (ART. 219, § 1º, DO CPC/1973).
RECONHECIMENTO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DURANTE A
TRAMITAÇÃO DO FEITO. TEORIA DA APARÊNCIA. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO AO LITISCONSORTE CITADO TARDIAMENTE.
POSSIBILIDADE. SOLIDARIEDADE. ART. 204, I, DO CÓDIGO CIVIL. DEMORA
ATRIBUÍVEL AO PODER JUDICIÁRIO. ART. 240, § 3º, DO CPC/2015. SÚMULA 106/STJ.
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DESTE STJ. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A controvérsia submetida ao rito dos recursos especiais
repetitivos (Tema 1.131 /STJ) foi assim delimitada: "Definir se, nas ações que tenham como objeto
o Tema Repetitivo 928/STJ, a retroação da interrupção da prescrição à data da propositura da ação,
nos termos do disposto no art. 240, § 1º, do CPC/2015 (art. 219, § 1º, do CPC /1973), deve ocorrer
também quando a citação da parte legítima se der fora do prazo prescricional, caso a demora no ato
citatório decorra do reconhecimento da existência de litisconsórcio passivo necessário durante a
tramitação do feito.". 2. A matéria de fundo discutida no Tema 928/STJ refere-se à validade do
Curso de Capacitação para Docentes instituído pelo Estado do Paraná em 2002, em parceria com a
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu – Vizivali, na modalidade semipresencial,
destinado aos professores que atuavam na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino
fundamental. Embora autorizado pelo Conselho Estadual de Educação, com fundamento no art. 87,
§ 3º, III, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, os diplomas não foram reconhecidos pelo
Ministério da Educação e Cultura – MEC, ensejando o ajuizamento de milhares de ações judiciais.
À época, a jurisprudência oscilava quanto à legitimidade passiva da União, de modo que muitas
ações foram ajuizadas tão somente contra o Estado do Paraná e a instituição de ensino, perante a

RECURSOS REPETITIVOS
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Justiça Estadual. No julgamento do Tema Repetitivo 584/STJ, esta Corte decidiu pela necessidade
de formação de litisconsórcio passivo necessário entre a União, o Estado do Paraná e a Faculdade
Vizivali, o que ensejou, no curso do processo, o declínio da competência para a Justiça Federal. Por
essa razão, em muitos casos, a União só foi citada após o transcurso do prazo prescricional. 3.
Posteriormente, no julgamento do Tema Repetitivo 928/STJ, reconheceu-se a regularidade do Curso
de Capacitação instituído pelo Estado do Paraná, e a responsabilidade dos envolvidos foi definida
com base na situação individual dos alunos matriculados no curso: (i) em se tratando de professor
com vínculo formal com instituição pública ou privada, a União é exclusivamente responsável pelo
registro do diploma e pela indenização pelos danos causados; (ii) nos casos de professores
voluntários ou com vínculo precário, a União responde pelo registro, mas a indenização deve ser
suportada solidariamente pela União e pelo Estado do Paraná; (iii) quanto aos estagiários, não há
direito ao registro do diploma, cabendo à Faculdade Vizivali a responsabilidade exclusiva por
eventuais danos. 4. Nesse contexto, é necessário definir se, nos casos relacionados ao Tema
Repetitivo 928/STJ, os efeitos da citação válida do Estado do Paraná e da Faculdade Vizivali —
contra os quais a ação foi inicialmente proposta — se estendem também à União, que somente foi
citada após o decurso do prazo prescricional, devido ao reconhecimento, no curso do processo, da
necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário. 5. A prescrição é interrompida pelo
despacho que ordena a citação, com efeitos retroativos à data de ajuizamento da ação, desde que a
citação válida da parte legítima ocorra dentro do prazo legal. É o que dispõe o art. 202, I, do Código
Civil e o art. 240, § 1º, do CPC/2015 (art. 219, § 1º, do CPC/1973). Em caso de aparente
legitimidade passiva dos réus inicialmente demandados — situação que autoriza a aplicação da
Teoria da Aparência —, esta Corte reconhece que a citação será considerada válida para fins de
interrupção da prescrição em relação aos demais réus que venham a integrar o polo passivo após o
decurso do prazo prescricional. Esse raciocínio decorre do entendimento de que a caracterização da
prescrição pressupõe, além do transcurso do tempo, a possibilidade de exercício do direito de ação e
a inércia do seu titular. 6. Além da Teoria da Aparência, há outro fundamento jurídico relevante que
permite estender a interrupção do prazo prescricional ao litisconsorte cuja citação se deu após o
prazo prescricional: a solidariedade. Nos termos do art. 204, § 1º, do Código Civil, a interrupção
operada contra um devedor solidário estende-se aos demais. Assim, a solidariedade reconhecida
entre os réus reforça o entendimento de que os efeitos da interrupção da prescrição decorrente da
citação válida do Estado do Paraná e da Faculdade Vizivali alcançam também a União, ainda que
sua citação tenha ocorrido após o decurso de cinco anos do ajuizamento da ação. 7. Ademais, nos
termos do art. 240, § 3º, do CPC/2015 e da Súmula 106/STJ, proposta a ação no prazo fixado para
seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o
acolhimento da arguição de prescrição. Também por essa razão, nas ações relacionadas ao Tema
928/STJ, a parte não pode ser prejudicada pela demora na citação da União, imputável
exclusivamente ao serviço judiciário. Essa solução prestigia não apenas a segurança jurídica, mas
também a efetividade da tutela jurisdicional e a boa-fé objetiva, pilares estruturantes do Estado
Democrático de Direito. 8. Este Tema Repetitivo 1.131/STJ tem o objetivo de firmar tese vinculante
sobre os efeitos interruptivos da prescrição a serem observados especificamente nos casos
abrangidos pelo Tema 928/STJ, não sendo possível estender sua ratio decidendi a processos com
situações fático-jurídicas distintas, por ausência de similitude. 9. Tese jurídica firmada: "Nas ações
relacionadas ao Tema Repetitivo 928/STJ, a citação válida do Estado do Paraná e da Faculdade
Vizivali tem o condão de interromper a prescrição também em relação à União, com efeitos
retroativos à data da propositura da ação. Esse entendimento aplica-se inclusive aos casos em que a
citação da União tenha ocorrido após o decurso de cinco anos desde o ajuizamento da demanda,
quando essa demora for imputável exclusivamente ao Poder Judiciário, em razão do
reconhecimento, no curso do processo, da necessidade de formação de litisconsórcio passivo
necessário". 10. Caso concreto: recurso especial da União conhecido e não provido. 11. Recurso
julgado sob a sistemática dos recursos especiais representativos de controvérsia (art. 1.036 e
seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do RISTJ).
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, conhecer do recurso especial da União e negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte
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tese no tema repetitivo 1131: Nas ações relacionadas ao Tema Repetitivo 928/STJ, a citação válida
do Estado do Paraná e da Faculdade Vizivali tem o condão de interromper a prescrição também em
relação à União, com efeitos retroativos à data da propositura da ação. Esse entendimento aplica-se
inclusive aos casos em que a citação da União tenha ocorrido após o decurso de cinco anos desde o
ajuizamento da demanda, quando essa demora for imputável exclusivamente ao Poder Judiciário,
em razão do reconhecimento, no curso do processo, da necessidade de formação de litisconsórcio
passivo necessário. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
CONCLUSÃO: Proponho que seja firmada a seguinte tese jurídica: "Nas ações relacionadas ao
Tema Repetitivo 928/STJ, a citação válida do Estado do Paraná e da Faculdade Vizivali tem o
condão de interromper a prescrição também em relação à União, com efeitos retroativos à data da
propositura da ação. Esse entendimento aplica-se inclusive aos casos em que a citação da União
tenha ocorrido após o decurso de cinco anos desde o ajuizamento da demanda, quando essa demora
for imputável exclusivamente ao Poder Judiciário, em razão do reconhecimento, no curso do
processo, da necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário.". Quanto ao caso
concreto, conheço do recurso especial da União e nego-lhe provimento.

T2 - SEGUNDA TURMA

PROCESSO
EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1682071 / AL EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 2013/0009892-9,
Ministro AFRÂNIO VILELA (1187) T2 - SEGUNDA TURMA
julgado em 30/04/2025, DJEN 07/05/2025

RAMO DO DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL

TEMA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ÍNDICE DE 28,86%.
COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES CONCEDIDOS.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO JUDICIAL. EVENTUAL
AFRONTA À COISA JULGADA. SUBTERFÚGIO DA COISA
JULGADA QUE NÃO PODE ALBERGAR O ENRIQUECIMENTO
SEM CAUSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

DESTAQUE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART.
1.022 DO CPC/2015. EXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. COMPENSAÇÃO DO ÍNDICE DE
28,86% COM OUTROS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 8.627/1993.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. EXISTÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO. COMPENSAÇÃO DO ÍNDICE DE 28,86% COM OUTROS ÍNDICES
PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 8.627/1993. IMPOSSIBILIDADE QUANDO DA NÃO
PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS
MODIFICATIVOS. 1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm o
objetivo de introduzir o estritamente necessário para eliminar a obscuridade, contradição ou suprir a
omissão existente no julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em seu bojo a
rediscussão da matéria. 2. Assiste razão à parte embargante quanto aos vícios apontados. 3. No caso,
o reajuste específico da categoria do magistério superior, concedido pelas Leis 8.622/1993 e
8.627/1993, é anterior à sentença exequenda, de modo que a compensação com o índice de 28,86%
poderia ter sido arguida no processo de conhecimento, mas não o foi, por responsabilidade
exclusiva da ora embargada. 4. Assim, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem vai de
encontro à tese firmada por este Tribunal de Justiça, no julgamento REsp 1.235.513/AL, pela
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sistemática dos recursos repetitivos, segundo a qual não é possível determinar acompensação do
índice de 28,86% com outros índices previstos nas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 quando não
houver expressa determinação no título judicial. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos
modificativos, para dar provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a impossibilidade de
compensação do reajuste de 28,86% com os índices deferidos pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
24/04/2025 a 30/04/2025, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão,
Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
CONCLUSÃO: Alcançada pelo Tribunal de origem vai de encontro à tese firmada por este
Tribunal de Justiça, no julgamento REsp 1.235.513/AL, pela sistemática dos recursos repetitivos,
segundo a qual não é possível determinar a compensação do índice de 28,86% com outros índices
previstos nas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 quando não houver expressa determinação no título
judicial. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao
recurso especial, a fim de reconhecer a impossibilidade de compensação do reajuste de 28,86% com
os índices deferidos pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993.

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 1978155 / SP RECURSO ESPECIAL 2021/0285974-7,
Ministro AFRÂNIO VILELA (1187), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 14/05/2025, DJEN 26/05/2025

RAMO DO DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

TEMA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA
DE NATUREZA REPETITIVA. DEMANDA DE
RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.
PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL.

DESTAQUE
DEMANDA DE RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. PRAZO
PRESCRICIONAL APLICÁVEL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL DA
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. DEMANDA DE
RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS. PRAZO PRESCRICIONAL
APLICÁVEL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO
PRAZO PRESCRICIONAL. NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. A controvérsia ora em apreciação, submetida ao rito dos recursos especiais
repetitivos, restou assim delimitada: "Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de
demanda que envolva pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 32 da
Lei n. 9.656/98: se é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, ou o
prazo trienal prescrito no art. 206, § 3º, do Código Civil; 2) qual o termo inicial da contagem do
prazo prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, com a alta do hospital, ou a
partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os valores a serem
ressarcidos". A obrigação imposta às operadoras de planos de saúde, de ressarcirem os serviços de
atendimento à saúde prestados aos seus clientes pelas instituições integrantes do Sistema Único de
Saúde – SUS, é prevista no art. 32 da Lei 9.656/1998, que atribuiu à Agência Nacional de Saúde
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Suplementar – ANS a definição do procedimento para apuração dos valores devidos. Nos termos da
lei, finalizado o procedimento para apuração do montante devido e expedida notificação de
cobrança, a operadora tem o prazo de quinze dias úteis para efetuar o ressarcimento. Ultrapassado
esse prazo, os valores não recolhidos serão inscritos em dívida ativa da ANS, que promoverá a
cobrança judicial. Esse contexto revela que a relação existente entre a ANS e as operadoras de
planos de saúde é regida pelo Direito Administrativo, motivo pelo qual deve ser afastada a
incidência do prazo prescricional previsto no Código Civil. 3. Este Superior Tribunal já teve a
oportunidade de apreciar a matéria em debate, tendo firmado entendimento no sentido de que as
demandas envolvendo pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde, de que trata o art. 32 da
Lei 9.656/1998, estão sujeitas ao prazo prescricional quinquenal , previsto no Decreto 20.910 /1932.
Além disso, este Superior Tribunal também vem decidindo que, por se tratar de cobrança de valores
que, por expressa previsão legal, devem ser apurados em prévio procedimento administrativo, o
termo inicial do prazo prescricional somente tem início após a notificação da cobrança feita pela
ANS (art. 32, § 3º, da Lei 9.656/1998). 4. Tese jurídica firmada: "Nas ações com pedido de
ressarcimento ao Sistema Único de Saúde de que trata o art. 32 da Lei 9.656/1998, é aplicável o
prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932, contado a partir da notificação
da decisão administrativa que apurou os valores". 5. Caso concreto: recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido. 6. Recurso julgado sob a sistemática dos
recursos especiais representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2015; e art. 256-N
e seguintes do RISTJ).
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe parcial provimento, apenas para o fim de afastar a multa processual imposta à
recorrente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte
tese no tema repetitivo 1147: Nas ações com pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde
de que trata o art. 32 da Lei 9.656/1998, é aplicável o prazo prescricional de cinco anos previsto no
Decreto 20.910/1932, contado a partir da notificação da decisão administrativa que apurou os
valores. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves,
Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio.
CONCLUSÃO: . CONCLUSÃO Proponho que seja firmada a seguinte tese jurídica: "Nas ações
com pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde de que trata o art. 32 da Lei 9.656/1998, é
aplicável o prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932, contado a partir da
notificação da decisão administrativa que apurou os valores". Quanto ao caso concreto, conheço em
parte do recurso especial e, nessa extensão, dou-lhe parcial provimento, apenas para o fim de afastar
a multa processual imposta à recorrente. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes
do CPC; e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
ProAfR no REsp 2194734 / SC PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL 2025/0030998-1, Ministro GURGEL DE
FARIA (1160), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
20/05/2025,DJEN 26/05/2025

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

TEMA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA OU DEFICIÊNCIA.
DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO.
AFETAÇÃO.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto por POLIMIX CONCRETO LTDA., fundado nas alíneas "a"
e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do TJSC assim ementado (e-STJ fl. 256):
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA OU DEFICIÊNCIA. DISCUSSÃO SOBRE A
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. AFETAÇÃO. 1. A questão jurídica a ser solucionada
envolve o alcance do Tema Repetitivo 166 do STJ ("A Fazenda Pública pode substituir a certidão
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução") em relação à
possibilidade de a Fazenda Pública substituir ou emendar a Certidão de Dívida Ativa (CDA), até a
prolação da sentença nos embargos, para incluir, complementar ou modificar o fundamento legal do
crédito tributário. 2. Tese controvertida: Definir se, até a prolação da sentença nos embargos, é
possível que a Fazenda Pública substitua ou emende a Certidão de Dívida Ativa (CDA), para incluir,
complementar ou modificar o fundamento legal do crédito tributário. 3. Afetação do recurso
especial como representativo da controvérsia repetitiva para julgamento pela Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se, até a
prolação da sentença nos embargos, é possível que a Fazenda Pública substitua ou emende a
Certidão de Dívida Ativa (CDA), para incluir, complementar ou modificar o fundamento legal do
crédito tributário.” e, igualmente por unanimidade, suspender o processamento dos recursos
especiais ou dos agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em
idêntica questão de direito (art.256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria
Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei Ementa

Lei nº 15.139, de 23.5.2025
Publicada no DOU de 26 .5.2025

Institui a Política Nacional de Humanização do Luto
Materno e Parental e altera a Lei nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), para dispor
sobre o registro de criança nascida morta.

Lei nº 15.138, de 21.5.2025
Publicada no DOU de 22 .5.2025

Institui a Política Nacional de Assistência, Conscientização e
Orientação sobre as Doenças Inflamatórias Intestinais -
Doença de Crohn e Retocolite Ulcerativa. Mensagem de
veto

Lei nº 15.137, de 21.5.2025
Publicada no DOU de 22 .5.2025

Reconhece o Carnaval de Pernambuco como manifestação
da cultura nacional.

Lei nº 15.136, de 21.5.2025
Publicada no DOU de 22 .5.2025

Institui o Dia Nacional do Brega.

Lei nº 15.135, de 21.5.2025
Publicada no DOU de 22 .5.2025

Inscreve o nome do Marechal Casimiro Montenegro Filho
no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria.

Lei nº 15.134, de 6.5.2025
Publicada no DOU de 7 .5.2025

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990
(Lei dos Crimes Hediondos), 12.694, de 24 de julho de 2012,
e 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais), para reconhecer como atividade de risco
permanente as atribuições inerentes ao Poder Judiciário, ao
Ministério Público e à Defensoria Pública e garantir aos seus
membros e aos oficiais de justiça medidas de proteção, bem
como recrudescer o tratamento penal destinado aos crimes de
homicídio e de lesão corporal dolosa contra eles e os
membros da Advocacia Pública, desde que no exercício da
função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge,
companheiro ou parente, inclusive por afinidade, até o
terceiro grau, em razão dessa condição. Mensagem de veto

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15138.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Msg/Vep/VEP-595-25.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Msg/Vep/VEP-595-25.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15136.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15135.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15134.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Msg/Vep/VEP-552-25.htm
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Lei nº 15.133, de 6.5.2025
Publicada no DOU de 7 .5.2025

Estabelece a obrigatoriedade da prestação de cirurgia
reconstrutiva de lábio leporino ou fenda palatina pelo
Sistema Único de Saúde (SUS).

FONTE: https://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/leis-ordinarias

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa Situação

Medida Provisória nº 1.300, de
21.5.2025

Publicada no DOU de 21.5.2025
Edição extra

Exposição de motivos

Altera a Lei nº 9.074, de 7 de julho de
1995, a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, a Lei nº 10.438, de 26 de abril
de 2002, a Lei nº 10.848, de 15 de
março de 2004, a Lei nº 12.111, de 9 de
dezembro de 2009, a Lei nº 12.212, de
20 de janeiro de 2010, a Lei nº 13.203,
de 8 de dezembro de 2015, e a Lei nº
14.300, de 6 de janeiro de 2022.

Em
Tramitação

Medida Provisória nº 1.299, de
9.5.2025

Publicada no DOU de 9.5.2025
Edição extra

Abre crédito extraordinário, em favor
do Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional, no valor de
R$ 520.000.000,00, para o fim que
especifica.

Em
Tramitação

FONTE:
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/medidas-provisorias/2023-a-2026

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1300.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1300.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Exm/Exm-1300-25.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1299.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1299.htm
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Medida Ementa Situação

Medida Provisória nº 1.300, de
21.5.2025

Publicada no DOU de 21.5.2025
Edição extra

Exposição de motivos

Altera a Lei nº 9.074, de 7 de julho de
1995, a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, a Lei nº 10.438, de 26 de abril
de 2002, a Lei nº 10.848, de 15 de
março de 2004, a Lei nº 12.111, de 9 de
dezembro de 2009, a Lei nº 12.212, de
20 de janeiro de 2010, a Lei nº 13.203,
de 8 de dezembro de 2015, e a Lei nº
14.300, de 6 de janeiro de 2022.

Em
Tramitação

Medida Provisória nº 1.299, de
9.5.2025

Publicada no DOU de 9.5.2025
Edição extra

Abre crédito extraordinário, em favor
do Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional, no valor de
R$ 520.000.000,00, para o fim que
especifica.

Em
Tramitação

FONTE:
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/medidas-provisorias/2023-a-2026

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1300.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1300.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Exm/Exm-1300-25.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1299.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1299.htm
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